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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de alteração do Regimento proposta pela interessada, para alterar a redação dos arts. 8º, 96, 99 e § 4º do art. 100.

O processo está instruído com o texto do Regimento vigente e proposto (fls. 1.435/1.436).

Às fls. 1.440/1.443 a interessada junta a Ata da Reunião Extraordinária da Congregação, atendendo diligência, e às fls. 1.448 e seguintes a Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho presta Informações analisando a modificação regimental proposta e alertando para o fato de terem sido criadas habilitações cuja autorização para funcionamento não foi pleiteada formalmente.

1.2 APRECIAÇÃO

As alterações regimentais propostas não ferem as disposições legais vigentes, conforme salientado pela Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho.

As alterações propostas são as seguintes, conforme descrito nas Informações de fls.  1.448/1.450 dos autos:

“Art. 8º - A Congregação, formada por trinta e seis (36) membros, órgão colegiado deliberativo e/ou normativo, para todos os efeitos de organização pedagógica, didático-científica e de distribuição de pessoal acadêmico, cujas atribuições estão designadas neste Regimento, será composta:

“IV – por uma representação docente composta de vinte e cinco (25) professores em exercício, com a seguinte graduação: III, II, em caráter definitivo e I, em caráter temporário, seja qual for a forma de contratação, eleitos por seus pares;

“5º - Se um membro da Congregação tiver mais de uma representação, ocupando, portanto, mais de umas das 36 vagas referidas no caput deste artigo, terá, nas decisões da mesma, direito a voto em cada uma delas;
“Art. 8º - A Congregação, formada por quarenta (40) membros, órgão colegiado deliberativo e/ou normativo, para todos os efeitos de organização pedagógica, didático-científica e de distribuição de pessoal acadêmico, cujas atribuições estão designadas neste Regimento, será composta:

“IV – por uma representação docente composta de vinte e nove (29) professores em exercício, com a seguinte graduação: III, II, em caráter definitivo e I, em caráter temporário, seja qual for a forma de contratação, eleitos por seus pares;

“5º - Se um membro da Congregação tiver mais de uma representação, ocupando, portanto, mais de uma das 40 vagas referidas no caput deste artigo, terá, nas decisões da mesma, direito a voto em cada uma delas;

“Art. 96 – Haverá em cada disciplina, para melhor verificação do rendimento escolar, trabalhos práticos, provas, argüições ou seminários, cuja nota deverá ser dada e considerada, segundo o previsto no Regimento.
“Art. 96 – Haverá em cada disciplina, para melhor verificação do rendimento escolar, trabalhos práticos, provas, argüições ou seminários, cuja média aritmética das notas dadas deverá ser extraída e considerada, no final de cada semestre, segundo o previsto no artigo 99 deste Regimento.

“Art. 99 – O grau de aproveitamento do aluno, por disciplina, levará em consideração a média aritmética das duas provas parciais.
“Art. 99 – O grau de aproveitamento do aluno, por disciplina, levará em consideração a média aritmética das duas provas parciais e a das avaliações previstas no artigo 96, a critério do professor.

“Art. 100 – No final do ano será realizado exame final de cada disciplina.

“ §4º - Uma das questões de exame final, a critério do professor, poderá constar de trabalhos desenvolvidos pelo aluno durante o ano letivo, mas o seu valor não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor total da prova, valendo, portanto, no máximo dois (2) pontos.”
“Art. 100 – Idem.

“§ 4º - Excluído.”

O Regimento proposto, portanto, atende às exigências da legislação educacional, nada obstando seja aprovada por este Conselho.

Diante da flexibilidade e abertura oferecidas pela LDB e das diretrizes estabelecidas por este Conselho (tais como as Deliberações CEE nºs. 18/97, 05/98 e Indicação CEE nº 03/98), recomenda-se, ainda, que a Instituição continue a providenciar atualizações no Regimento, visando a permanente melhoria de qualidade de seu ensino.

Quanto às habilitações em Comércio Exterior e Marketing, data venia, não estão aprovadas por este Conselho e devem ser requeridas formalmente, dando cumprimento ao disposto na Deliberação CEE nº 04/98. Fazer constar do Regimento as habilitações referidas não significa que as mesmas estejam autorizadas a funcionar. O Regimento é instrumento disciplinador das regras vigentes e da organização da Instituição, não substituindo o ato administrativo de autorização de curso que possui requisitos próprios e observa normas específicas.

O Parecer CEE nº 42/99 (fls. 1.337/1.340), aprovou alterações regimentais então pretendidas pela interessada, sem apreciar pleito de autorização das habilitações referidas, que também naquela oportunidade não chegou a ser formalizado. A menção de cursos novos no Regimento não supre a autorização para o seu funcionamento que apenas ocorrerá com o preenchimento dos requisitos próprios e legais.

Portanto, não estão autorizadas as habilitações em Comércio Exterior e Marketing, devendo a interessada proceder ao requerimento formal, dando cumprimento ao contido na Deliberação CEE nº 04/98.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, aprovam-se as alterações propostas para o Regimento da Faculdade de Administração e Economia de São João da Boa Vista, com o texto retro reproduzido.

No prazo legal a Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, três (3) vias das alterações ora aprovadas.

Para que não paire dúvida a respeito, fica expressamente declarado que as habilitações em Comércio Exterior e Marketing, embora constantes do Regimento da interessada, não estão autorizadas, devendo ser objeto de pleito formal, cumprindo-se o que dispõe a Deliberação CEE nº 04/98.

São Paulo, 19 de janeiro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de fevereiro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
         Vice-Presidente, no exercício

                     da Presidência
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